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E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE ACÓRDÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. AÇÃO RESCISÓRIA. VERBA HONORÁRIA DA SUCUMBÊNCIA. PARCELA REMANESCENTE DO DÉBITO. FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO ESPECIAL (IPCA-E). MANUAL DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA FEDERAL. RPV. DETERMINAÇÃO DE EXPEDIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INAPLICABILIDADE DA TAXA REFERENCIAL (TR). REPERCUSSÃO GERAL NO RE 870.947/SE. TEMA 810. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DECISÃO MONOCRÁTICA EMBARGADA COMPATÍVEL COM A TESE FIXADA. OMISSÃO. ANÁLISE PREJUDICADA ANTE A DECISÃO DO STF NO RE 870.947/SE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. DESPROVIMENTO.

1. A questão que ora se impõe cinge em saber se, na hipótese vertente, a Taxa Referencial (TR) é aplicável como índice de correção monetária.
2. O Supremo Tribunal Federal, no RE 870.947/SE, relator Ministro LUIZ FUX, rejeitou definitivamente, na sessão de 20/09/2017, em todos os casos, a TR como indexador de correção monetária, fixando a tese de que o artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina. 
3. É incabível o pedido do FNDE de aplicação da taxa referencial (TR) como fator de correção monetária do débito de verba honorária a que condenado o ente público pela sucumbência em ação rescisória.

4. Não há que se falar, pois, em aplicação da Taxa Referencial (TR) como índice de correção monetária dos débitos judiciais da Fazenda Pública. 
5. A correção monetária deve ser calculada pelo IPCA-E, como decidiu o Supremo Tribunal Federal no RE 870.947/SE - Tema 810). Note-se que, por ocasião do julgamento dos EDcl no RE 870.947/SE, em 03.10.2019, o Plenário do Pretório Excelso, por maioria, rejeitou todos os embargos de declaração e não modulou os efeitos da decisão anteriormente proferida. O aresto transitou em julgado aos 03/03/2020.
6. Estando compatível a decisão embargada com a tese fixada pelo STF no exame de mérito do Tema 810 da repercussão geral, mantém-se a improcedência da impugnação ao cumprimento de acórdão, que, acatando a utilização do IPCA-E como o fator de correção monetária do débito remanescente, determinou a expedição do correspondente RPV, a tempo e modo, em favor de Marcos Coutinho Lobo & Advogados Associados exequente.
7. Embargos de declaração recebidos como agravo interno (regimental), dado o pedido de efeito infringente. Desprovimento do agravo interno (regimental). 

A C Ó R D Ã O

Decide a Seção receber os embargos de declaração como agravo regimental e a ele negar provimento, à unanimidade.

2ª Seção do TRF da 1ª Região – Brasília, 16 de março de 2022.
Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA, Relator Convocado
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